
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 129.883 - PR (2020/0164278-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : WENDY KAROLINA BERNARDI STANG 
ADVOGADOS : EVANDRO LUÍS CASTELLO BRANCO PERTENCE  - 

DF011841 
 AFONSO HENRIQUE ARANTES DE PAULA  - DF022868 
 CLAUDIO DEMCZUK DE ALENCAR  - DF024725 
  ROBERTO BONA JUNIOR   - PR056262N

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. 1. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA 
DA DENÚNCIA. 2. CRIME DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
PARTICIPAÇÃO NÃO DELINEADA. 3. DENÚNCIA 
GENÉRICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 4. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS A QUE SE DÁ PROVIMENTO.

1. O trancamento da ação penal somente é possível, na via estreita do 
habeas corpus, em caráter excepcional, quando se comprovar, de 
plano, a inépcia da denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência de 
causa de extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de autoria 
ou de prova da materialidade do delito.

2. A conduta atribuída à recorrente, da forma como narrada, não 
revela, ainda que minimamente, de que forma se deu sua eventual 
participação na organização criminosa, não sendo possível aferir, 
outrossim se havia estabilidade e permanência, uma vez que nem 
sequer se delimitou sua função dentro da referida organização.

3. Embora se admita, nos crimes societários e de autoria coletiva, a 
denúncia geral, esta não se confunde com a denúncia genérica, que é 
vedada pelo ordenamento pátrio. Dessarte, apesar de, em hipóteses 
como a dos autos, não ser necessário detalhar minudentemente as 
ações imputadas aos denunciados, é imprescindível que se 
demonstre, ainda que de maneira sutil, a ligação entre sua 
conduta e o fato delitivo, o que não se verifica na hipótese dos 
autos.

4. Recurso em habeas corpus a que se dá provimento, para 
reconhecer a inépcia da denúncia com relação à recorrente, sem 
prejuízo de oferecimento de nova inicial acusatória, desde que 
observados os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

Documento: 1982175 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/09/2020 Página  1 de 4



 
 

 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, dar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Ribeiro 
Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 15 de setembro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1982175 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/09/2020 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 129.883 - PR (2020/0164278-8)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : WENDY KAROLINA BERNARDI STANG 
ADVOGADOS : EVANDRO LUÍS CASTELLO BRANCO PERTENCE  - 

DF011841 
   AFONSO HENRIQUE ARANTES DE PAULA  - DF022868 
   CLAUDIO DEMCZUK DE ALENCAR  - DF024725 
    ROBERTO BONA JUNIOR   - PR056262N
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por WENDY 

KAROLINA BERNARDI STANG contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 

Paraná.

Consta dos autos que a recorrente foi denunciada, em concurso com outros 

17 corréus, como incursa no art. 2º, § 4º, inciso II, da Lei n. 12.830/2013, em virtude da 

denominada "Operação Container". Irresignada, a defesa impetrou prévio mandamus, cuja 

ordem foi denegada, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 8.814/8.815):

Habeas corpus – Operação Container. 

1. Alegações de que (i) a paciente não figura como ré em nenhuma 
das outras ações penais deflagradas no âmbito da denominada 
Operação Container; e (ii) os fatos narrados no âmbito da ação 
penal autuada sob n.º 0003922-80.2018.8.16.0104 não ocorreram 
durante o período em que figurou como sócia da pessoa jurídica – 
Questões não arguidas, e por conseguinte, não decididas em 
primeiro grau – Impossibilidade de análise direta e inauguralmente 
por esta Corte, sob pena de supressão de instância – Precedentes. 

2. Imputação à paciente do delito de organização criminosa – 
Pretendido trancamento, desde logo, da ação penal – 
Impossibilidade – Análise sistemática dos elementos informativos 
constantes nos autos que evidencia, nessa dimensão, a existência de 
indícios suficientes de autoria e materialidade – Justa causa para o 
exercício da ação penal que se mostra presente – Denúncia, 
outrossim, que descreve corretamente as condutas e expõe os fatos 
criminosos imputados à paciente – Requisitos do artigo 41 do 
Código de Processo Penal observados – Momento procedimental 
que atrai o princípio in dubio pro societate – Questões suscitadas 
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na impetração, ademais, que demandam exame aprofundado de 
provas – Inviabilidade, na via estreita do habeas corpus. 

2.1. É inteiramente pacífico, assim em doutrina, que em 
jurisprudência, que para o estancamento da ação penal, ainda no 
seu início, é imprescindível além da eventual inépcia (formal) da 
peça acusatória, que o fato imputado seja induvidosamente atípico, 
que o réu, manifestamente, não o tenha praticado, que esteja 
presente inquestionável causa de extinção da punibilidade ou que 
inexistam provas da materialidade do crime ou indícios mínimos de 
autoria .

2.2. “O trancamento da ação penal constitui medida excepcional, 
justificada apenas quando comprovadas, de plano, sem 
necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, a 
atipicidade da conduta, a presença de causa de extinção de 
pu-nibilidade ou a ausência de prova da materialidade ou de 
indícios mínimos de autoria” (STJ, RHC 99675-MG, Fischer). 

2.3. Somente se estaria diante de denúncia inepta acaso 
demonstrada inequivocamente sua deficiência, em ordem a obstar a 
compreensão das imputações fáticas e prejudicar o exercício da 
ampla defesa pelo paciente, o que não se vislumbra no caso. 

2.4. Tratando-se a questão deduzida no writ de matéria de mérito, 
que envolva exame aprofundado dos elementos probatórios, não se 
mostra o habeas corpus a via adequada. 

3. Habeas corpus parcialmente conhecido, e nessa extensão, 
denegada a ordem postulada.

No presente recurso, a recorrente afirma que a denúncia é inepta e carente 

de justa causa, uma vez que "a narrativa de que a Paciente 'teria emprestado seu nome para o 

quadro societário com o fito de esconder a real identidade dos sócios' além de não 

caracterizar o crime a ela imputado, tal afirmação não encontra suporte probatório mínimo 

acostado aos autos". 

Aduz que a denúncia nem sequer indica o verbo nuclear praticado pela 

paciente, bem como não "demonstra em que momento estaria evidenciado o caráter estável e 

duradouro dela na suposta organização, ou qual seria a sua função dentro do grupo". 

Assevera, outrossim, que a cópia do contrato social não pode ser considerado indício para a 

apuração do crime imputado.

Pugna, dessa forma, pelo trancamento da ação penal.

O Ministério Público Federal se manifestou, às e-STJ fls. 8.887, pelo não 
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provimento do recurso, nos seguintes termos:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. OPERAÇÃO CONTAINER. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 1. A recorrente, 
denunciada pelo crime de organização criminosa (art. 2º-§ 4º-II da 
Lei nº 12.850/2013), pede o reconhecimento da inépcia da 
denúncia, por ausência de justa causa e o consequente 
trancamento da ação penal n° 0003622-21.2018.8.16.0104. 2. A 
denúncia preenche os requisitos do artigo 41 do Código de 
Processo Penal, apresentando descrição dos fatos, individualização 
da conduta, trazendo indícios suficientes de materialidade e autoria 
para justificar o prosseguimento da ação penal. 3. O trancamento 
da ação penal é medida excepcional, só admitida quando provada 
a atipicidade da conduta, a ocorrência de causa extintiva da 
punibilidade, ou, ainda, a ausência de indícios de autoria ou de 
prova da materialidade do delito. No caso dos autos, não ocorre 
qualquer destas hipóteses. - Parecer pelo não provimento do 
recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 129.883 - PR (2020/0164278-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Como é de conhecimento, o trancamento da ação penal somente é possível, 

na via estreita do habeas corpus, em caráter excepcional, quando se comprovar, de plano, a 

inépcia da denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da 

punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 

entendem que "o trancamento de inquérito policial ou de ação penal em sede de habeas corpus 

é medida excepcional, só admitida quando restar provada, inequivocamente, sem a 

necessidade de exame valorativo do conjunto fático-probatório, a atipicidade da conduta, a 

ocorrência de causa extintiva da punibilidade, ou, ainda, a ausência de indícios de autoria ou de 

prova da materialidade do delito" (RHC n. 43.659/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 

Turma, julgado em 04/12/2014, DJe 15/12/2014).

Não se admite, por essa razão, na maior parte das vezes, a apreciação de 

alegações fundadas na ausência de dolo na conduta do agente ou de inexistência de indícios de 

autoria e materialidade em sede mandamental, pois tais constatações dependem, via de regra, 

da análise pormenorizada dos fatos, ensejando revolvimento de provas incompatível, como 

referido alhures, com o rito sumário do mandamus.

No caso dos autos, a recorrente pretende, em síntese, o trancamento da 

ação penal, por considerar a denúncia inepta e carente de justa causa. Dessarte, mister se faz a 

transcrição da inicial acusatória, no que interessa (e-STJ fls. 40/61 e 66/89):

DOS FATOS 

A partir de, pelo menos, o ano de 2012 até a presente data, em local 
não conhecido, os denunciados AUGUSTINHO STANG (KIKO), 
ANDREI RAFAEL STANG, THAMARA CAROLINA CARNEIRO 
STANG, ADRIANA BALMANN, ANDRESSA BALMANN, WENDY 
CAROLINA BERNARDI STANG, GEAN EDUARDO PINHEIRO, 
CRISLAINE BALLMANN, ANTONIO STANG, LOURECI STANG, 
ANA PAULA WESCINSKI BONIN, RICARDO FURLAN, RODIMAR 
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MATTOS, RICARDO STANG, FÁBIO GAMBIN, GILMAR JOSÉ 
PERIN, ADELIDES MARIA PERIN, JOSÉ CARLOS BIEGER e 
GLAUCOS DE OLIVEIRA, com consciência e vontade para a 
prática do ilícito, cientes da ilicitude e reprovabilidade de suas 
condutas, associaram-se entre si e possivelmente outros indivíduos 
ainda não identificados de maneira estável, ordenada e 
caracterizada pela divisão de tarefas, para o fim específico de 
cometer crimes contra a Administração Pública, Ordem Econômica 
e Meio Ambiente, a exemplo dos previstos no art. 4°, inciso II, 
alíneas "a" e "b" da Lei n.° 8.137/1990 (crime de cartel); artigos 
333 (corrupção ativa) e 299 (falsidade ideológica) do Código 
Penal; artigos 90 e 89 da Lei n.° 8.666/1993 (crimes licitatórios); 
artigos 54 e 60 da Lei n.° 9.605/98 (crimes ambientais), art. 1°, 
caput e 5 4°, da Lei n.° 9.613/1998 (lavagem de capitais), art. 2°, 5 
1°. Da Lei n.° 12.850/2013 (obstrução da investigação de infração 
penal de organização criminosa), entre outros, alguns deles 
punidos com penas máximas superiores a 04 (quatro) anos. Tudo 
visando obter vantagens ilícitas decorrentes da regionalização e da 
fixação artificial dos preços do mercado licitatório de resíduos 
sólidos em diferentes Municípios da região Sudoeste e parte das 
regiões Oeste, Centro Ocidental e Centro-Sul do Estado do Paraná, 
dentre os quais está incluído o Município de Laranjeiras do Sul. 

Os denunciados AUGUSTINHO STANG (KIKO), ANDREI RAFAEL 
STANG, THAMARA CAROLINA CARNEIRO STANG, ADRIANA 
BALMANN, ANDRESSA BALMANN, WENDY KAROLINA 
BERNARDI STANG, ANTONIO STANG, LOURECI STANG, GEAN 
EDUARDO PINHEIRO, ANA PAULA WESCINSKI BONIN, 
RICARDO FURLAN, RODIMAR MATTOS, RICARDO STANG e 
FÁBIO GAMBIN vinculam-se ao GRUPO STANG, ao passo que os 
denunciados ADELIDES MARIA PERIN e GILMAR JOSÉ PERIN ao 
GRUPO PERIN, ambos atuantes no setor de resíduos sólidos na 
região Sudoeste, Centro -Sul e Centro-Oriental do Estado do 
Paraná. Já o denunciado JOSÉ CARLOS BIEGER é técnico do IAP 
de Francisco Beltrão, ao passo que GLAUCOS DE OLIVEIRA é 
ex-estagiário do IAP de Curitiba, condição que os fez ter contato 
com processos de licenciamento ambiental do GRUPO STANG.

Para melhor compreensão da atuação do grupo criminoso, passa-se 
a descrever a estrutura das empresas vinculadas aos delitos.

I - DO GRUPO STANG O GRUPO STANG reúne as empresas 
SABIÁ ECOLÓGICO TRANSPORTE DE LIXO LTDA., QUALITY BIO 
GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS LTDA., GOLFINHO 
COLETA DE RESÍDUOS DE LIXO LTDA. e ECO ROTAS 
TRANSPORTE LTDA.

A SABIÁ ECOLÓGICO é a empresa operacional do grupo, 
detentora do aterro sanitário para o qual os resíduos sólidos não 
perigosos são destinados, localizado no Município de Nova 
Esperança do Sudoeste. Ela é a responsável pela execução dos 
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serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos para a iniciativa 
privada e para os Municípios da região, sendo detentora de mais 
de 190 (cento e noventa) contratos administrativos.

A SABIÁ ECOLÓGICO é comandada pelo investigado 
AUGUSTINHO STANG (KIKO) com o auxílio imediato de seu filho, 
ANDREI RAFAEL STANG, responsável por acompanhar a abertura 
e o desenvolvimento dos procedimentos de licitação nos Municípios 
e manter contato com outras empresas e com os servidores públicos 
municipais. 

A participação de ambos é ocultada pelo fato de não serem sócios 
da referida empresa. No entanto, os e-mails de ANDREI RAFAEL 
STANG, bem como suas comunicações telefônicas interceptadas 
mediante autorização judicial, confirmam que dentro da 
organização criminosa é um dos responsáveis por manter contato 
com os servidores públicos a fim de viabilizar as fraudes às 
licitações, assim como por oferecer a estes servidores vantagens 
indevidas para que beneficiem sua empresa:

(...).

Em 2014, justamente ano em que a organização criminosa passou a 
se fazer presente em boa parte dos Municípios do sudoeste 
paranaense e também ano em que surgem as primeiras denúncias 
acerca das irregularidades praticadas pela empresa SABIÁ 
ECOLÓGICO, os denunciados AUGUSTINHO STANG e ANDREI 
RAFAEL STANG retiraram-se do quadro societário da referida 
empresa. Porém, continuaram a ser os responsáveis pelas decisões 
empresariais estratégicas e pela administração do cotidiano da 
empresa, o que demonstra que a alteração societária foi fictícia. 

Tanto é assim que, desde então e ao longo de 2017, verificou-se 
que o denunciado AUGUSTINHO STANG foi o responsável por 
decidir que empresas participavam dos certames:

(...).

Mais do que isso, mesmo não sendo o sócio da empresa, seu nome 
continuou constando em contratos administrativos firmados pela 
SABIÁ ECOLÓGICO, como ocorreu no Primeiro Aditivo ao 
Contrato Administrativo n.° 77/2015 - Pregão Presencial 31/2015 - 
firmado entre a SABIÁ ECOLÓGICO e o Município de Bela Vista da 
Caroba:

(...).

O mesmo se verifica em relação ao denunciado ANDREI RAFAEL 
STANG, quem continuou em contato com os agentes públicos, 
apresentando os orçamentos na fase interna das licitações e 
comparecendo à fase externa como seu representante legal, o que 
ocorreu em 52 licitações. 

A partir da virtual saída de AUGUSTINHO STANG e ANDREI 
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RAFAEL STANG do quadro societário da empresa SABIÁ 
ECOLÓGICO, sua composição societária começou a passar por 
mudanças consecutivas. Primeiro, ingressaram na sociedade as 
filhas de AUGUSTINHO STANG, as denunciadas WENDY 
KAROLINA BERNARDI STANG e THAMARA CAROLINA 
CARNEIRO STANG. Posteriormente, foi a vez da esposa de 
AUGUSTINHO, a também denunciada ADRIANA BALMANN. 
Finalmente, desde 30/10/2017, a empresa SABIÁ ECOLÓGICO 
passou ser empresa individual de responsabilidade limitada 
(EIRELI) que tem como sócia a ora denunciada THAMARA 
CAROLINA CARNEIRO STANG". 

Já no que tange às denunciadas THAMARA CAROLINA CARNEIRO 
STANG e ADRIANA BALMANN, verificou-se que estas não apenas 
"emprestaram" o nome para a composição societária, em situação 
de falsidade ideológica, mas integram a organização criminosa de 
forma absolutamente consciente e voluntária. Conforme declarado 
por funcionários da empresa SABIÁ ECOLÓGICO ao Ministério 
Público em 24/07/2018, a administração da empresa, atualmente, é 
de responsabilidade direta de THAMARA CAROLINA CARNEIRO 
STANG. Ademais, documentação apresentada no Pregão n.° 
136/2017 do Município de Capanema contém a assinatura de 
THAMARA CAROLINA CARNEIRO STANG como sócia 
-administradora da empresa SABIÁ ECOLÓGICO. Igualmente, 
documento apreendido na residência de JOSÉ CARLOS BIEGER 
solicitando parecer do IAP quanto à necessidade de Estudo de 
Impacto Ambiental para o aterro sanitário da empresa SABIÁ 
ECOLÓGICO, datado de 18/12/2017, foi assinado por THAMARA. 

Já a denunciada ADRIANA BALLMANN sempre participou 
ativamente da administração da empresa, tendo assinado 
orçamentos e documentos diversos em 22 (vinte e duas) licitações 
objeto de fraude representando a SABIÁ. 

Outra das empresas do GRUPO STANG, a QUALITY BIO 
GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS LTDA., foi adquirida 
pelos denunciados AUGUSTINHO STANG (KIKO) e ANDREI 
STANG em 2012. Esta empresa também começou a passar por 
alterações societárias a partir de 2015, quando suas cotas foram 
transferidas para as denunciadas ADRIANA BALLMANN e 
ANDRESSA BALLMANN, respectivamente esposa e cunhada de 
AUGUSTINHO STANG (KIKO). Em 2017, a empresa passou por 
outras duas alterações societárias: primeiro, retirou-se da 
sociedade a denunciada ADRIANA BALLMANN e ingressou o 
denunciado GEAN EDUARDO PINHEIRO (8ª Alteração, de 
12/07/2017); depois, houve uma redistribuição das cotas entre os 
sócios e a alteração de seu nome societário para SALTO 
TRANSPORTE DE CARGAS - LTDA-ME (9' Alteração, de 
30/10/2017). Vale dizer que pouco antes, em 11/07/2017, os 
denunciados AUGUSTINHO e ANDREI STANG foram ouvidos pela 
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7ª Promotoria de Justiça de Guarapuava no âmbito de Inquérito 
Civil que apura eventual cobertura entre as empresas do GRUPO 
STANG nos certames licitatórios, oportunidade em que foram 
expressamente questionados sobre eventual vinculação existente 
entre SABIÁ, QUALITY BIO, GOLFINHO e ECO ROTAS, o que 
pode ter estimulado a alteração societária e do nome empresarial. 

Na organização criminosa, a função da empresa QUALITY 
BIO/SALTO TRANSPORTE é fornecer orçamentos de fachada para 
os certames licitatórios, dando cobertura para a empresa SABIÁ 
ECOLÓGICO. Conforme apurado até o momento, os orçamentos de 
fachada da empresa QUALITY BIO GERENCIAMENTO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS LTDA. auxiliaram na fixação do preço 
máximo de, pelo menos, 23 (vinte e três) licitações e na formação do 
orçamento preliminar de 04 (quatro) dispensas de licitação. Por 
outro lado, não há registro de que a empresa tenha comparecido a 
fase externa de algum certame, tenha firmado algum contrato 
administrativo ou dado início a procedimento administrativo de 
licenciamento ambiental, reforçando que nunca atuou no mercado 
licitatório de resíduos sólidos. 

E não é só. 

Verificou-se, ainda, que embora exerça nenhuma ou muito pouca 
atividade econômica, sequer possuindo sede operante no seu 
endereço em Umuarama, a empresa QUALITY BIO 
GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS LTDA. possui intensa 
movimentação financeira, o que é absolutamente incompatível com 
a sua inatividade, indicando que tem sido utilizada para a prática 
de crimes de lavagem de dinheiro. Reforçando essa conclusão, 
foram apreendidos na sede da empresa "SALTO TRANSPORTE DE 
CARGAS LTDA.-PR", localizada na Rua João Atílio Rachelli, 709, 
Salto do Lontra/PR, os blocos de nota fiscal da empresa 
preenchidos, nos quais é possível verificar que todos os pretensos 
serviços por ela prestados no período entre 31/01/2017 a 
25/07/2018, tiveram como destinatárias outras empresas do mesmo 
GRUPO STANG. 

Uma vez mais, apesar de AUGUSTINHO STANG (KIKO) não ser 
sócio da empresa, é ele o principal responsável por sua 
administração, o que restou comprovado, por exemplo, em e-mail 
enviado por funcionário do GRUPO STANG para o denunciado 
FABIO ANTONINHO GAMBIN, no dia 20/08/2016, às 14h39min, 
repassando uma notificação do IBAMA à empresa QUALITY BIO e 
o recado de que o "O Kiko pediu para vc ver o mais rápido 
possível." 

Mas, se é verdade que o denunciado AUGUSTINHO STANG é o 
principal administrador de fato da empresa QUALITY BIO 
GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS LTDA., foi 
igualmente confirmado que os demais denunciados que integraram 
seu quadro societário também participaram dos delitos praticados 
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por meio da empresa sabidamente inoperante. 

A denunciada ANDRESSA BALLMANN, em especial, chegou a 
assinar orçamento da empresa QUALITY BIO GERENCIAMENTO 
DE RESÍDUOS SÓLIDOS LTDA., enquanto ANDREI RAFAEL 
STANG entregou orçamentos da QUALITY BIO para composição 
dos preços máximos dos certames, mesmo ciente de que a empresa 
não prestava o serviço licitado. 

Além disso, observou-se que o denunciado ANTONIO STANG, irmão 
de KIKO, pai de RICARDO STANG e marido de LOURENI, foi 
responsável por assinar, pelo menos, 21 (vinte e um) orçamentos em 
nome da empresa QUALITY BIO GERENCIAMENTO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS LTDA. para licitações, embora não integre 
seu quadro societário. Evidentemente, o fez com consciência de sua 
inoperância e de que o orçamento destinava-se exclusivamente à 
fixação do preço máximo da licitação". 

De forma semelhante ao que ocorre com a QUALITY BIO, as 
empresas ECO ROTAS TRANSPORTES LTDA. e GOLFINHO 
COLETA DE RESÍDUOS DE LIXO LTDA., que igualmente não 
possuem registros de atuação no mercado de resíduos sólidos - 
especialmente no setor público -, forneceram orçamentos para a 
fase interna de certames auxiliando na fixação do seu preço 
máximo e dando cobertura para a empresa SABIÁ ECOLÓGICO. É 
o que ocorreu, por exemplo, nos Municípios de Nova Laranjeiras, 
Candói, Goioere, Foz do Jordão e Assis Chateaubriand, por 
exemplo". 

A empresa ECO ROTAS TRANSPORTES LTDA. já pertenceu a um 
primo de AUGUSTINHO STANG (KIKO), Jaime da Silva Stang e a 
esposa Claudia Bonetti Freitag, passando para o seu irmão e para 
a sua cunhada, os ora denunciados ANTONIO STANG e LOURENI 
BONETTI STANG e, na sequência, para a titularidade de sua 
esposa e de sua cunhada, as ora denunciadas ADRIANA 
BALLMANN e ANDRESSA BALLMANN, o que só reforça o 
comprometimento e a ciência deles a respeito da utilidade que se 
dava a esta multiplicidade de empresas inoperantes. 

Recentemente, em 21 de maio de 2018, ANDRESSSA BALLMANN 
retirou-se da sociedade, ingressando a holding J. R. 
PARTICIPAÇÕES LTDA., cujos sócios são Rodrigo Stang, filho de 
ANTONIO STANG e LOURENI BONETTI STANG, e J.H.B.S., filho 
adolescente de AUGUSTINHO STANG (KIKO) e ANDRIANA 
BALLMANN. A substituição de pessoa física por holding no quadro 
societário neste contexto, embora seja uma prática aparentemente 
lícita, também reforça a conclusão que as frequentes alterações 
societárias constituem contramedida forense, com o fim de dificultar 
para quaisquer autoridades a identificação dos sócios e sua 
responsabilização. 

Não há registro de atividade da empresa ECO ROTAS 
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TRANSPORTES LTDA. no mercado de resíduos sólidos, e ainda 
assim os dados obtidos por meio da quebra de seu sigilo bancário 
revelaram uma grande movimentação de recursos, como ocorreu 
com a QUALITY BIO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
LTDA. E, o que é mais relevante, verificou-se que a ECO ROTAS 
TRANSPORTES LTDA. foi a empresa utilizada para o pagamento de 
propina ao ex-estagiário público do IAP e também membro da 
organização criminosa, o ora denunciado GLAUCOS DE 
OLIVEIRA. 

Já a empresa GOLFINHO COLETA DE RESÍDUOS DE LIXO LTDA. 
é de propriedade do irmão e da cunhada de AUGUSTINHO STANG 
(KIKO), os ora denunciados ANTONIO STANG e LOURENI 
BONETTI STANG. É por meio dela que se pretendia abrir e 
licenciar um aterro sanitário para resíduos sólidos industriais, 
complementando a atividade exercida pelo aterro sanitário da 
SABIÁ ECOLÓGICO, que é voltado para resíduos domésticos. 

Uma vez mais, apesar de a empresa ser de titularidade do casal 
ANTÔNIO STANG e LOURECI BONETTI STANG, os e-mails obtidos 
durante a investigação deixaram evidente que AUGUSTINHO 
STANG (KIKO) também responde por ela, sendo, inclusive, o 
responsável por ofertar vantagens indevidas a membros do IAP 
para agilizar o processo de licenciamento de seu aterro sanitário. 

Na medida em que o comando das empresas do GRUPO STANG é, 
de fato, de AUGUSTINHO STANG e ANDREI RAFAEL STANG, 
as sucessivas alterações societárias que transferiram as empresas 
para nome de novos sócios caracterizam falsidade ideológica 
praticada para esquivar-se das responsabilidades financeiras, 
cíveis e penais. 

Como já se pontuou acima, trata-se de contramedida forense, 
realizada para dificultar que quaisquer autoridades logrem 
identificar os sócios e responsabilizá-los. Qualquer autoridade, mas 
em especial o Ministério Público, como bem demonstra o diálogo 
abaixo extraído do whatsapp de AUGUSTINHO STANG com pessoa 
não identificada em setembro de 2017, ou seja, também logo após a 
sua já mencionada oitiva 7ª Promotoria de Justiça de Guarapuava 
em 11/07/2017: 

(...).

No entanto, as atividades ilícitas praticadas por AUGUSTINHO 
STANG e ANDREI RAFAEL STANG não excluem a responsabilidade 
de ADRIANA BALLMANN e THAMARA CAROLINA CARNEIRO 
STANG. É que elas, além de constarem no quadro societário das 
empresas, participam do seu cotidiano e anuem expressamente com 
o delito de fraude à licitação mediante a simulação de concorrência 
e com os delitos de reserva de mercado, pois assinam os orçamentos 
apresentados pela empresa SABIÁ ECOLÓGICO, mesmo cientes de 
que se prestam para fraudar licitações. 
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No mesmo sentido, ANDRESSA BALLMANN e GEAN EDUARDO 
PINHEIRO, que são sócios da empresa QUALITY BIO 
GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS LTDA., empresa de 
fachada que fornece os orçamentos para cobertura nas licitações 
fraudadas. Ademais, a empresa é utilizada para lavagem de 
dinheiro, sendo sua movimentação financeira desproporcional à 
sua inoperância. Neste contexto, evidente que os seus sócios têm 
conhecimento dos fins para o qual a empresa foi adquirida, 
contribuindo de forma decisiva com as atividades da organização 
criminosa.

Em relação às denunciadas ADRIANA BALLMANN e à ANDRESSA 
BALLMANN, especificamente, observa-se que já foram sócias da 
empresa SABIÁ ECOLÓGICO, responsável pelas fraudes à licitação 
e beneficiária do cartel; da empresa QUALITY BIO 
GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS LTDA., empresa de 
fachada que fornece orçamento de cobertura e é utilizada para 
lavagem de dinheiro; e da empresa ECO ROTAS TRANSPORTES 
LTDA., utilizada para o pagamento de propinas e para a lavagem 
de dinheiro. 

Da mesma maneira, WENDY KAROLINA BERNARDI STANG, 
que foi sócia da empresa SABIÁ TRANSPORTE DE LIXO LTDA.; 
e ANTÔNIO STANG e LOURECI BONETTI STANG, que atualmente 
são sócios da empresa GOLFINHO COLETA DE LIXO LTDA. e já 
foram sócios da empresa ECO ROTAS TRANSPORTE DE LIXO 
LTDA., tinham plena ciência de que o comando das empresas 
pertencia a AUGUSTINHO STANG e ANDREI RAFAEL STANG, 
conferindo seus nomes aos quadros societários para auxiliar a 
ocultação dos verdadeiros sócios, o que configura falsidade 
ideológica praticada em benefício da organização criminosa. 

II - DO GRUPO PERIN

(...).

III - DA ATUAÇÃO CRIMINOSA 

Como esmiuçado acima, a maior parte dos ora denunciados 
vinculam-se ao GRUPO STANG ou ao GRUPO PERIN, ambos 
atuantes no setor de resíduos sólidos na região Sudoeste, 
Centro-Sul e Centro-Oriental do Estado do Paraná. Agora se 
demonstrará que eles, mediante acordo, fixaram artificialmente os 
preços do mercado de resíduos sólidos e promoveram a 
regionalização deste mercado por Municípios, isto é, praticaram o 
crime de cartel descrito no art. 4°, inc. II, alíneas "a" e "b" da Lei 
n.° 8.137/1990. 

O que se verificou é que, embora SABIÁ ECOLÓGICO 
TRANSPORTE DE LIXO LTDA. e LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
PEMA LTDA. sejam concorrentes naturais em razão da 
coincidência de atividades e região de atuação no mercado 
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licitatório, as empresas não concorrem entre si e unem-se para 
compor o preço máximo dos certames, regionalizar o mercado e 
fraudar licitações. 

Para atingir estas finalidades, a organização criminosa corrompeu 
agentes públicos, praticou crime de falsidade ideológica e frustrou 
o caráter competitivo dos certames públicos de seu interesse. Este 
último delito se operacionalizou, essencialmente, por três formas, 
todas definidas mediante prévio acordo com os empresários do 
setor e com os agentes públicos: 

i) apenas uma das empresas do GRUPO STANG (via de regra a 
SABIÁ ECOLÓGICO) ou uma do GRUPO PERIN (PEMA) apresenta 
orçamento na fase interna da licitação, visando a fixação do seu 
preço máximo por meio de um orçamento. A mesma empresa, por 
sua vez, comparece na fase externa da licitação para concorrer;

ii) apenas as empresas do GRUPO STANG (SABIÁ ECOLÓGICO 
TRANSPORTE LIXO LTDA, QUALITY BIO GERENCIAMENTO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS LTDA, ECO ROTAS TRANSPORTES LTDA., 
GOLFINHO COLETA DE RESIDUOS DE LIXO LTDA.) e a empresa 
operacional do GRUPO PERIN (LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
PEMA LTDA.) apresentam orçamento na fase interna da licitação, 
visando a fixação do seu preço máximo por meio de três 
orçamentos. Mas, na fase externa, comparecia apenas a escolhida 
pela organização criminosa para ser a vencedora"; 

iii) além das empresas do GRUPO STANG e da empresa 
operacional do GRUPO PERIN, outra empresa não integrante 
destes GRUPOS, mas que com eles manteve contato, apresentam 
orçamento na fase interna da licitação, visando a fixação do seu 
preço máximo por meio de três orçamentos. Mas, na fase externa, 
comparecia apenas a escolhida pela organização criminosa para 
ser a vencedora do certame. 

A existência de um acordo entre AUGUSTINHO STANG, ANDREI 
STANG, GILMAR JOSÉ PERIN e ADELIDES MARIA PERIN, com 
ciência dos denunciados THAMARA CAROLINA CARNEIRO 
STANG, ADRIANA BALMANN, ANDRESSA BALMANN, ANTONIO 
STANG, ANA PAULA WESCINSKI BONIN, RICARDO FURLAN, 
RODIMAR MATTOS e RICARDO STANG (estes do GRUPO 
STANG), além de funcionários e ex-funcionários do GRUPO 
PERIN, destinado para a fixação do preço máximo dos certames e 
para a regionalização do mercado de resíduos sócios, pode ser 
extraído de e-mails que comprovam que as empresas trocam 
orçamentos para a apresentar nas licitações, escolhendo assim o 
seu preço máximo. 

Veja-se: (...).

Em e-mail encaminhado pela funcionária da empresa LIMPEZA E 
CONVERSAÇÃO PEMA para funcionária da empresa SABIÁ 
ECOLÓGICO, constatou-se que a empresa não apenas solicita o 
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orçamento para a SABIÁ ECOLÓGICO, como já o encaminha 
pronto: (...).

Durantes as buscas realizadas nas empresas do GRUPO PERIN, 
mais especificamente na sede da empresa LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO PEMA LTDA.", foram localizados, no principal 
arquivo da empresa, orçamentos impressos da empresa SABIÁ 
ECOLÓGICO, endereçados para os Municípios de São Jorge 
D'Oeste/PR, de 31/01/2014, Enéas Marques/PR, de 31/03/2014 e 
Quedas do Iguaçu, de 07/10/2013, assinados pelo denunciado 
ANDREI STANG64. Na mesma pasta de arquivo, ainda foram 
encontradas folhas em branco com o timbre da SABIÁ 
ECOLÓGICO, revelando que a empresa LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO PEMA LTDA. tinha a sua disposição o material 
gráfico da SABIÁ ECOLÓGICO. Estes são, precisamente, os 
instrumentos do crime de cartel e fraude à licitação praticados pela 
organização criminosa." 

A confirmação de um acordo permanente referente a vários 
certames (cartel hard core) entre os empresários denunciados 
também pode ser extraída da análise das planilhas geradas pelo 
Portal Informação para todos do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná. A partir da busca realizada com o nome ou CNPJ das 
empresas, o Portal do TCE gera uma planilha que aponta em quais 
licitações as empresas concorreram (indicando Município, 
entidade, número do procedimento, modalidade, data do edital, 
data da abertura, valor, objeto e situação) e outra planilha que 
aponta quais os contratos administrativos firmados pelas empresas. 
Obtém-se, assim, uma listagem de todas as licitações em que as 
empresas participaram e de todos os contratos administrativos que 
firmaram". O resultado das pesquisas foi compilado na tabela 
abaixo: (...).

A auditoria do Ministério Público, a partir desses dados, elaborou 
Relatório de Auditoria n.° 56/2018, no qual consignou que nas mais 
de 234 (duzentas e trinta e quatro) licitações registradas com 
participação das empresas SABIÁ ECOLÓGICO E LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO PEMA LTDA, entre 2012 e 2017, nos Municípios 
das regiões Sudoeste, Centro-Oriental e Centro-Sul, referidas 
empresas participaram, ou melhor, concorreram entre si, em apenas 
3 (três) oportunidades, e ofertaram orçamentos para o mesmo 
procedimento de dispensa de licitação em apenas 01 (uma 
oportunidade". A informação merece destaque pois tratam de 
empresas concorrentes naturais, pois atuam no mesmo ramo, 
concentram suas atividades em cidades vizinhas, costumam 
contratar com o Poder Público por meio de licitação e, por diversas 
vezes, forneceram orçamentos nas fases internas dos mesmos 
certames. 

Dos 237 (duzentas e trinta e sete) procedimentos licitatórios e 
dispensas de licitação apontados pelo Portal Informação para 
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Todos do TCE/PR, foram analisados pelo Ministério Público 137 
(centro e trinta e sete) procedimentos licitatórios e 30 (trinta) 
procedimentos de contratação direta, totalizando 167 (cento e 
sessenta e sete) procedimentos para contratação de transporte e 
destinação final de resíduos sólidos realizados por 74 (setenta e 
quatro) Municípios concentrados, em sua grande maioria, na 
região sudoeste, centro-oeste e centro -sul do Estado do Paraná. 

Também segundo os auditores, nos 137 (centro e trinta e sete) 
procedimentos licitatórios analisados pelo Ministério Público, 
observou-se que em 38 (trinta e oito) compareceram à fase externa 
do certame ou apenas empresa a LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
PEMA LTDA. ou apenas a empresa SABIÁ ECOLÓGICO 
TRANSPORTE DE LIXO LTDA.", sendo que a fase interna do 
certame não contou com orçamentos para fixação do preço máximo 
ou contou somente com o orçamento da própria empresa que 
posteriormente veio a participar da fase externa, o que revela que o 
mercado dos respectivos Municípios foi objeto de acordo prévio 
entre os empresários, que sequer precisaram simular os orçamentos 
para dominá-los. 

A auditoria pontuou, também, que em outros 43 (quarenta e três) 
procedimentos, constatou-se que os orçamentos apresentados na 
fase interna do certame eram das empresas pertencentes a 
integrantes da organização criminosa (SABIÁ, PEMA e QUALITY 
BIO). Tais orçamentos fixavam o preço máximo da licitação. 
Depois, para a fase externa, apenas uma das empresas se 
apresentava para concorrer, PEMA ou SABIÁ, revelando 
novamente que o agente que atuaria no mercado já estava 
previamente definido por acordo entre os membros da organização 
criminosa, que só encaminharam orçamentos para garantir a 
fixação do preço máximo do certame conforme lhes interessava". 

Por fim, em 84 (oitenta e quatro) procedimentos, observou-se que 
na fase interna do certame o preço máximo era composto por 
empresas da organização criminosa e outras empresas que, em sua 
grande maioria, (i) não atuavam no setor de resíduos sólidos; (ii) 
atuavam no setor de resíduos sólidos de espécie distinta da licitada 
(ex: certame para resíduos não perigosos com orçamento 
apresentado por empresa que atua somente no setor de resíduos 
perigosos); (iii) tinham em seu objeto social a execução de serviços 
relacionados a resíduos sólidos, mas não possuíam licença 
ambiental. Dentre essas 84 licitações, em apenas 16 (dezesseis) 
delas empresas que não eram vinculadas à organização criminosa 
compareceram para concorrer, portanto, em 68 (sessenta e oito), 
apenas empresas da organização criminosa simularam a 
concorrência". 

Portanto, a análise das informações extraídas do cite do Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná, das licitações de que participaram 
as empresas da organização criminosa, da quebra de sigilo 
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telemático, dos documentos apreendidos durante a busca e 
apreensão, da prova oral e da auditoria realizada apontam que as 
empresas dos GRUPOS STANG (lideradas por AUGUSTINHO 
STANG e ANDREI STANG) e do GRUPO PERIN (sob o comando de 
GILMAR JOSÉ PERIN e ADELIDES MARIA PERIN), possuem 
acordo para regionalizar o mercado de licitações municipais de 
resídios sólidos, afastando a concorrência dos certames públicos e 
unindo-se para que os preços destes sejam fixados artificialmente. 

Dentro do GRUPO STANG, a consecução das atividades criminosas 
só é possível em razão da existência de dois subnúcleos, os quais 
podem ser classificados como operacional e ambiental. 

O núcleo operacional conta com quatro funcionários da empresa 
SABIÁ ECOLÓGICO: ANA PAULA WESCINSKI BONIN, RICARDO 
FURLAN, RICARDO STANG ("PAULINHO") e RODIMAR MATOS.

ANA PAULA WESCINSKI BONIN é peça essencial da organização 
criminosa, sendo pessoa de extrema confiança dos denunciados 
ANDREI STANG e AUGUSTINHO STANG (KIKO). A ela incumbe 
fazer o controle dos contratos mantidos com os Municípios, a 
entrada e saída de caminhões do aterro em Nova Esperança do 
Sudoeste/PR, a folha de pagamento dos funcionários, entre outras 
atividades. 

As conversações citadas pela equipe policial no Relatório de 
Interceptações Telefônicas n° 01 demonstram que ela tem 
conhecimento dos acordos firmados entre ANDREI RAFAEL STANG 
e agentes públicos para obterem fraudulentamente os contratos 
administrativos com sobrepreço em detrimento do patrimônio 
público municipal, em evidente desvio de verbas públicas. Nesse 
sentido, podem ser citados os diálogos gravados sob os índices n.°' 
19103711, 19113581, 19113734 e 19103677. 

Dentre os diversos diálogos, merece destaque a conversa 
interceptada em que a investigada ANA PAULA foi flagrada 
determinando à funcionária subalterna que escondesse documentos 
durante fiscalização que o Grupo STANG estava sofrendo no último 
mês de junho de 2017. O diálogo bem demonstra seu 
comprometimento com a organização criminosa, bem como a prática 
do delito do art. 2°, 5 1° da Lei n.° 12.830/2013: (...).

Essas conversações revelam com clareza o papel crucial da 
investigada ANA PAULA WESCINSKI BONIN no seio da 
organização criminosa investigada, que é o de organizar o aspecto 
formal das pessoas jurídicas do grupo, dando uma aparência de 
licitude no funcionamento destas e mantendo em sigilo as atividades 
ilícitas da organização. Como restou claro, a denunciada chegou a 
ocultar/destruir documentos que poderiam desmascarar a 
finalidade criminosa da organização. 

Para corroborar esta conclusão, cita-se mais uma conversação que 
demonstra que ela mantém escondidos em sua própria casa 
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documentos que podem ser essenciais para comprovar as atividades 
criminosas praticadas por intermédio da empresa SABIÁ 
ECOLÓGICO: (...).

Além disso, ANA PAULA WESCINSKI BONIN também foi por vezes 
incumbida por ANDREI RAFAEL STANG e AUGUSTINHO STANG 
de promover a entrega de vantagens indevidas a agentes públicos, 
o que ficou bem configurado pelos indícios de pagamento de 
propina ao servidor público lotado no Departamento de Tributação 
do Município de Pranchita, Antônio Joel Padilha, que será objeto 
de denúncia própria. 

O denunciado RICARDO FURLAN representa a empresa SABIÁ 
ECOLÓGICO TRANSPORTES DE LIXO nas licitações que esta 
participa, as quais, conforme reiteradamente apontado, são 
fraudadas para restringir a competitividade do certame. Ademais, a 
conversação n° 1911814774 indica que RICARDO tem 
conhecimento do pagamento de vantagens indevidas para agentes 
públicos.

(...).

Em outra fase das interceptações, surgiram diálogos que vinculam 
RICARDO FURLAN ao centro da arquitetura criminosa criada 
pelos investigados ANDREI RAFAEL STANG e AUGUSTINHO 
STANG, qual seja, o de manter contato com agentes públicos 
municipais a fim de obter fraudulentamente os contratos 
administrativos para as empresas do Grupo STANG. Eis o relato 
policial constante do Relatório de Interceptação n° 04: (...).

A função de participar das licitações atribuída a RICARDO 
FURLAN confirmada pelo diálogo extraído do whatsapp de 
AUGUSTINHO STANG (KIKO), apreendido em Operação realizada 
pelo GAECO de Francisco Beltrão e compartilhada, com 
autorização judicial, em prol da Operação Container: (...).

O denunciado RODIMAR MATTOS, ao lado de RICARDO FURLAN 
e ANDREI RAFAEL STANG, atua fortemente no setor de licitação da 
empresa, acompanhando a abertura de editais e eventual 
concorrência no mercado de resíduos sólidos. Pelos diálogos 
abaixo transcritos é possível compreender o trabalho 
desempenhado por RODIMAR na organização criminosa e a sua 
consciência acerca das ilicitudes praticadas pelo grupo: (...).

RICARDO STANG, filho dos denunciados ANTONIO e LOURECI 
STANG, é um dos responsáveis pela parte financeira do grupo. No 
diálogo gravado sob o índice n° 19267558, restou evidenciado que 
ANDREI solicitou a RICARDO STANG dinheiro para suposto 
pagamento de propina para o Prefeito de Lindoeste JOSÉ 
ROMUALDO PEDRO.

(...).

Já o núcleo ambiental é composto por FÁBIO AUGUSTINHO 
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GAMBIN, engenheiro ambiental que atua como responsável técnico 
do GRUPO STANG, JOSÉ CARLOS BIEGER, técnico do IAP de 
Francisco Beltrão, e GLAUCOS DE OLIVEIRA, ex-estagiário do 
IAP de Curitiba. 

O denunciado FÁBIO AUGUSTINHO GAMBIN é incumbido dentro 
da organização criminosa de fazer contatos dentro do IAP a fim de 
impulsionar, de forma lícita e ilícita, o andamento das licenças 
ambientais das empresas do GRUPO STANG e intermedeia o 
pagamento de propinas neste setor".

Por sua vez, o denunciado JOSÉ CARLOS BIEGER é técnico do IAP 
de Francisco Beltrão e sua incumbência dentro do grupo criminoso 
é garantir o funcionamento do aterro sanitário da SABIÁ 
ECOLÓGICO a despeito de suas irregularidades e, ainda, conferir 
suporte para questões ambientais mediante a emissão de 
informações técnicas, mesmo quando sequer perfazem o rol de sua 
atividade funcional, sob encomenda do GRUPO STANG". 

Finalmente, o denunciado GLAUCOS DE OLIVEIRA, na condição 
de estagiário do IAP, recebeu vantagem indevida do GRUPO 
STANG para, entre os anos de 2014 e 2016, beneficiar o GRUPO 
nos procedimentos administrativos de licenciamento, intermediar o 
pagamento de propina para outros servidores do órgãos e 
conceder ao GRUPO informações privilegiadas sobre o andamento 
e as irregularidades dos procedimentos de licenciamento ambiental 
das empresas potencialmente concorrentes". 

DA CONCLUSÃO 

(...).

O Tribunal de origem, ao analisar a higidez da inicial acusatória, considerou 

que "há indícios de autoria e materialidade em relação à prática do crime de organização 

criminosa pela paciente", "conforme se observa dos elementos constantes na ação penal, em 

especial do procedimento investigatório criminal para apuração dos fatos descritos na Portaria 

n.º 0076.15.000800 (MPPR), da cópia do contrato social (e alterações) da empresa Sabiá 

Ecológico Transportes de Lixo Ltda. e dos dados interceptados no âmbito do procedimento 

investigatório criminal n.º 0059.15.000262-0 (ação penal, mov. 1.3-1.386)" (e-STJ fl. 8.825).

Consignou, ademais, que (e-STJ fls. 8.825/8.827):

(...).

6. Ademais, não se vislumbra inépcia da denúncia, por ausência de 
individualização pormenorizada da conduta imputada à paciente. 

6.1. Primeiro, porque houve, sim, descrição individualizada da 
conduta da paciente na denúncia, ao narrar que ela, assim como os 
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corréus Antônio Stang e Loureci Bonetti Stang, “[...] tinham plena 
ciência de que o comando das empresas pertencia a AUGUSTINHO 
STANG e ANDREI RAFAEL STANG, conferindo seus nomes aos 
quadros societários para auxiliar a ocultação dos verdadeiros 
sócios, o que configura falsidade ideológica praticada em benefício 
da organização criminosa” (mov. 1.1, ação penal). 

6.2.E segundo, porque a denúncia (acima transcrita – item 4) não 
destoa dos requisitos previstos no artigo 41 do Código de Processo 
Penal, porquanto contém a exposição dos fatos criminosos que são 
imputados à paciente, com todas as suas circunstâncias e minúcias, 
além da qualificação da acusada, da classificação típica do crime e 
do rol das testemunhas. 

6.2.1. Aliás, estão especificados os fatos concretos que, em 
princípio, foram praticados pela paciente, não havendo afirmações 
de cunho vago ou genéricas, que impeçam a averiguação, ou não, 
da perfeita adequação típica. 

6.2.2. Somente se estaria diante de denúncia inepta acaso 
demonstrada inequivocamente sua deficiência, em ordem a obstar a 
compreensão das imputações fáticas e prejudicar o exercício da 
ampla defesa pela paciente.

(...).

7. Nem mesmo pela ótica da arguida ausência de demonstração do 
caráter estável e duradouro da participação da paciente na suposta 
organização criminosa comporta acolhimento a alegação de 
inépcia da denúncia, notadamente por se tratar de questão que 
implica necessariamente aprofundado exame do conjunto 
probatório.

7.1. Outrossim, a título de reforço argumentativo, ainda que se 
parta do pressuposto de que a participação da paciente na suposta 
organização criminosa perdurou tão somente durante sua 
permanência no quadro social da empresa (entre 3 de dezembro de 
2015 e 17 de maio de 2016 [12]), não há como se possa afirmar 
que se está diante de ínfimo período temporal. 

8. Para além disso, não há olvido a que o fato de a paciente ter 
figurado como sócia administradora da pessoa jurídica Sabiá 
Ecológico Transporte de Lixo Ltda., por si só, não evidencia sua 
contribuição para a prática delitiva. 

8.1. Sucede que, considerando as peculiaridades do caso, bem 
como o modus operandi empregado pela organização criminosa, 
que, em tese, promovia reiteradas alterações nos contratos sociais 
das empresas vinculadas ao denominado “Grupo Stang” no intuito 
de ocultar seus reais administradores, Augustinho Stang e Andrei 
Stang, há indícios de que a paciente, desempenhando função de 
“laranja” na organização criminosa, tenha conscientemente e 
voluntariamente colaborado com os corréus, auxiliando-os a atingir 
tal fim, de modo que também por tal ótica o trancamento da ação 
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penal, neste momento processual, mostra-se de todo prematuro.

(...).

Conforme relatado, a recorrente pretende demonstrar que a denúncia é 

inepta e carente de justa causa, porquanto não delineados os verbos nucleares do art. 2°, § 4°, 

II, da Lei n. 12.850/2013, além de não se ter "evidenciado o caráter estável e duradouro dela 

na suposta organização, ou qual seria a sua função dentro do grupo".

O tipo penal imputado dispõe que é crime "promover, constituir, financiar ou 

integrar, pessoalmente ou por interposta pessoa, organização criminosa" e que "a pena é 

aumentada de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) se há concurso de funcionário público, 

valendo-se a organização criminosa dessa condição para a prática de infração penal".

No que diz respeito à recorrente, a inicial narra apenas que, "a partir da 

virtual saída de AUGUSTINHO STANG e ANDREI RAFAEL STANG do quadro 

societário da empresa SABIÁ ECOLÓGICO, sua composição societária começou a passar 

por mudanças consecutivas. Primeiro, ingressaram na sociedade as filhas de AUGUSTINHO 

STANG, as denunciadas WENDY KAROLINA BERNARDI STANG e THAMARA 

CAROLINA CARNEIRO STANG. Posteriormente, foi a vez da esposa de 

AUGUSTINHO, a também denunciada ADRIANA BALMANN" (e-STJ fl. 50).

A partir daí, chega-se à conclusão de que (e-STJ fl. 61):

Da mesma maneira, WENDY KAROLINA BERNARDI STANG, que 
foi sócia da empresa SABIÁ TRANSPORTE DE LIXO LTDA.; e 
ANTÔNIO STANG e LOURECI BONETTI STANG, que atualmente 
são sócios da empresa GOLFINHO COLETA DE LIXO LTDA. e já 
foram sócios da empresa ECO ROTAS TRANSPORTE DE LIXO 
LTDA., tinham plena ciência de que o comando das empresas 
pertencia a AUGUSTINHO STANG e ANDREI RAFAEL STANG, 
conferindo seus nomes aos quadros societários para auxiliar a 
ocultação dos verdadeiros sócios, o que configura falsidade 
ideológica praticada em benefício da organização criminosa.

Como visto, embora a denúncia seja extensa – redigida em 59 laudas –, no 

que diz respeito à recorrente, limita-se a afirmar que o nome dela passou a fazer parte do 

quadro societário da empresa SABIÁ ECOLÓGICO e que referida alteração tinha o objetivo 

de "auxiliar a ocultação dos verdadeiros sócios, o que configura falsidade ideológica praticada 
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em benefício da organização criminosa".

Tem-se, portanto, que a recorrente se encontra denunciada por organização 

criminosa, em virtude da suposta prática de falsidade ideológica, contudo, de uma leitura atenta 

da inicial acusatória, verifica-se que os elementos dos referidos tipos penais, com relação à 

recorrente, não se encontram delineados nos presentes autos.

De fato, a conduta atribuída à recorrente, da forma como narrada, não 

revela, ainda que minimamente, de que forma se deu sua eventual participação na organização 

criminosa, não sendo possível aferir, outrossim se havia estabilidade e permanência, uma vez 

que nem sequer se delimitou sua função dentro da referida organização.

Como é de conhecimento, "a peça acusatória deve conter a exposição do 

fato delituoso em sua essência e circunstâncias. Denúncias genéricas, que não descrevem os 

fatos na sua devida conformação, não se coadunam com os postulados básicos do Estado de 

Direito, e caracterizam situação configuradora de desrespeito ao princípio do devido processo 

legal" (RHC 110.377/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 

16/05/2019, DJe 27/05/2019)

Relevante ponderar que, embora se admita, nos crimes societários e de 

autoria coletiva, a denúncia geral, esta não se confunde com a denúncia genérica, que é vedada 

pelo ordenamento pátrio. Dessarte, apesar de, em hipóteses como a dos autos, não ser 

necessário detalhar minudentemente as ações imputadas aos denunciados, é imprescindível que 

se demonstre, ainda que de maneira sutil, a ligação entre sua conduta e o fato delitivo, 

o que não se verifica na hipótese dos autos.

Destaco que mesmo a denúncia geral deve conter elementos mínimos que 

preservem o direito do acusado de conhecer o conteúdo da imputação contra si. A mera 

atribuição de uma qualidade não é forma adequada para se conferir determinada prática 

delitiva a quem quer que seja. Caso contrário, abre-se margem para formulação de denúncia 

genérica e, por via de consequência, para reprovável responsabilidade penal objetiva.

Tem-se, ademais, que "a denúncia genérica e abstrata dá causa à inversão 
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do ônus probandi, haja vista que a ausência de descrição mínima da conduta imputada ao 

acusado, bem como do fato ocorrido, em última análise implica a incumbência de o 

denunciado demonstrar a não participação no ilícito penal, o que revela violação do exercício 

da ampla defesa e do contraditório" (HC 438.144/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 16/08/2018, DJe 28/08/2018).

No mesmo sentido:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA AS RELAÇÕES 
DE CONSUMO. VENDA OU EXPOSIÇÃO A VENDA DE 
PRODUTOS EM DESACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES 
LEGAIS (ART. 7º, INCISO II, DA LEI N. 8.137/90). INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE PENAL 
OBJETIVA. DENÚNCIA GENÉRICA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
DO ART. 41 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. RECURSO 
PROVIDO. 1. Esta Corte Superior pacificou o entendimento 
segundo o qual, a exclusão de réus do polo passivo de ação penal é 
medida excepcional possível somente quando ficar demonstrado - 
de plano e sem necessidade de dilação probatória - a total ausência 
de indícios de autoria e prova da materialidade delitiva, a 
atipicidade da conduta ou a existência de alguma causa de extinção 
da punibilidade. É certa, ainda, a possibilidade de exclusão de réus 
do polo passivo da ação nos casos em que a denúncia for inepta 
relativamente aos acusados, não atendendo o que dispõe o art. 41 
do Código de Processo Penal - CPP, o que não impede a 
propositura de nova ação, desde que suprida a irregularidade. 2. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ orienta-se no 
sentido de que, nos crimes societários, o contrato social pode ser 
considerado indício de autoria naquelas situações em que a 
complexidade do delito impedir a identificação pormenorizada da 
conduta de cada agente. Entretanto, mesmo nos crimes societários, 
a denúncia deve estabelecer um liame mínimo que demonstre a 
plausibilidade da acusação, o que não se extrai relativamente ao 
paciente, mormente porque ele sequer figurava como administrador 
da empresa no contrato social, já que, conforme cláusula 8ª a 
administração era exercida exclusivamente pelo corréu. 3. "Este 
Superior de Justiça tem reiteradamente decidido ser inepta a 
denúncia que, mesmo em crimes societários e de autoria coletiva, 
atribui responsabilidade penal à pessoa física, levando em 
consideração apenas a qualidade dela dentro da empresa, 
deixando de demonstrar o vínculo desta com a conduta delituosa, 
por configurar, além de ofensa à ampla defesa, ao contraditório e 
ao devido processo legal, responsabilidade penal objetiva, 
repudiada pelo ordenamento jurídico pátrio" Precedente: RHC 
43.405/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
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TURMA, DJe 22/9/2014). 4. "Como é cediço, a mera atribuição de 
uma qualidade não é forma adequada para se conferir determinada 
prática delitiva a quem quer que seja. Caso contrário, abre-se 
margem para formulação de denúncia genérica e, por via de 
consequência, para reprovável responsabilidade penal objetiva." 
Precedente: AgRg no RHC 76.581/PE, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 1/8/2017) 5. 
Recurso provido para determinar o trancamento da ação penal 
relativamente ao paciente, sem prejuízo que o Ministério Público 
apresente nova inicial acusatória em atendimento aos requisitos do 
art. 41 do CPP, descrevendo minimamente conduta do acusado sem 
pautar-se exclusivamente na circunstância de figurar no contrato 
social como sócio da empresa. (RHC 105.167/SP, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 21/03/2019, 
DJe 02/04/2019)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME 
CONTRA ORDEM TRIBUTÁRIA (ART. 1º, II, DA LEI N. 8.137/90). 
INÉPCIA. DENÚNCIA GENÉRICA. PREJUÍZO AO EXERCÍCIO DA 
AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. ORDEM CONCEDIDA. 
1. A denúncia genérica resta por inverter o ônus probandi, haja 
vista que a inobservância por parte do órgão acusador da 
descrição mínima da conduta imputada, em última análise implica a 
incumbência do denunciado em demonstrar a não participação no 
ilícito penal, o que revela violação ao exercício da ampla defesa e 
do contraditório. 2. Não atende aos requisitos do art. 41 do CPP a 
peça acusatória que inclui os pacientes no rol dos denunciados 
pelo fato de serem presidentes e diretores da sociedade empresária 
de grande porte, com atividade nacional, sem, contudo, especificar 
suas ações efetivamente praticadas. 3. Habeas corpus concedido 
para determinar o trancamento da ação penal quanto aos 
pacientes, ressalvada a possibilidade de oferta de nova denúncia, 
desde que cumpridos os requisitos constantes do art. 41 do CPP. 
(HC 423.882/PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 02/10/2018, DJe 22/10/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA E PECULATO. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO DA CONDUTA DA 
ACUSADA. AMPLA DEFESA PREJUDICADA. COAÇÃO ILEGAL 
EVIDENCIADA. 1. O devido processo legal, constitucionalmente 
garantido, deve ser iniciado com a formulação de uma acusação 
que permita ao acusado o exercício do seu direito de defesa, para 
que eventual cerceamento não macule a prestação jurisdicional 
reclamada. 2. No caso dos autos, constata-se que o Ministério 
Público limitou-se a atribuir à ré a função de "assessora para 
captação de recursos com incentivos fiscais" na organização 
criminosa, sem, contudo, descrever qualquer fato concreto que 
evidenciasse tal atuação de forma criminosa, cuja compreensão se 
faz imprescindível para o exercício do direito de defesa 
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constitucionalmente garantido. 3. Não constando da peça vestibular 
a necessária descrição da conduta praticada pela acusada, 
tampouco o seu nexo de causalidade com os fatos típicos nela 
mencionados, verifica-se a sua inaptidão para a deflagração da 
ação penal. 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 
1655309/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/08/2018, DJe 31/08/2018)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso, para reconhecer a inépcia da 

denúncia com relação à recorrente, sem prejuízo de oferecimento de nova inicial acusatória, 

desde que observados os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e João Otávio de 
Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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